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1 - IN TR O D U Ç Ã O

O  presente estudo pretende descrever a situação atual da adm inistração pú
blica brasileira, com ênfase na evolução dos modelos de adm inistração, nos pro
cessos de reform as e nas perspectivas futuras do  Setor Público Federal.

No Brasil, o m odem o Estado adm inistrativo(l) foi inicialm ente estruturado 
nas décadas de 30 e 40, durante o G overno Getúlio V argas, através da primeira 
reform a adm inistrativa planejada que o país conheceu. Esse m odelo somente foi 
substituído na década de 60  quando o  Estado assum iu o papel de intervenção na 
vida produtiva nacional. Ambos os m odelos, não por coincidência, foram desen
volvidos em  períodos autoritários.

Com o processo de rcdem ocratização cm 1985, o G overno Civil e a “ Nova 
República”  tentaram , sem sucesso, adaptar as velhas estruturas governam entais 
aos novos papéis que a C onstituição de 1988 lhes reservou. É  o que descrevere
mos, a seguir, para concluirm os, posteriorm ente, com uma análise das perspectivas 
futuras da  adm inistração pública brasileira e das possibilidades de consecução da 
Reforma do Estado no Brasil.

(1) W A LD O , D W IG IIT , T he atlministrative State revisited. B crkcley, Institutc o f  G overnm ent Studies, 
1965.
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2 - 0  M ODELO “ C LÁ SSIC O ”

É  importante rever, para com preensão do  momento atual e das disfunções do 
Serviço Público, os diversos processos de Reforma Adm inistrativa planejada rea
lizados no Brasil. Eles podem  ser divididos em três períodos: a) prim eiro período: 
a  partir de 1930 até meados de 1945, (com extensão de 1952 até m eados de 1962 
quando se  realizam  estudos não im plantados); b) segundo período: a partir de 
1964; e c) terceiro período: após 1985(2). O últim o período, o atual, receberá um 
tratamento mais detalhado por ser o que constitui objeto central do estudo.

O  prim eiro período, portanto, se inicia na década de 30 (mais precisam ente 
em  1937), quando houve, até 1945, todo um esforço de inovação e  renovação do 
aparato governam ental. As prem issas fundam entais eram  a reform a do  sistem a de 
pessoal, a im plantação e sim plificação de sistem as adm inistrativos e das atividades 
de orçam ento, para, de acordo com  o modelo w eberiano, d ar m aior eficiência à 
A dm inistração Pública Federal. Nesse período, foi criado o DASP -  D eparta
mento Adm inistrativo do Serviço Público — a grande agência de m odernização do 
prim eiro processo planejado de Reforma Administrativa.

A ssim, a característica mais m arcante deste período foi colocar m aior ênfase 
na reform a dos m eios (atividades de adm inistração geral) do que na reform a dos 
fins (atividades substantivas), no dizer de Wahrlich<3>.

Esta reform a obedecia a uma orientação autocrática e im positiva po r ocorrer 
num período ditatorial (1937 — 1945) o que contribuiu para que a adm inistração 
assum isse características de um sistema fechado. Com  ênfase na adm inistração de 
pessoal, o DASP — Departamento Adm inistrativo do Serviço Público — tentou uni
versalizar o sistema do m érito no Brasil. Teve relativo êxito  durante o período. 
Mas, já  no início do processo de dem ocratização, em 1945, foram nom eados os 
primeiros extranum erários do  serviço civil. Era o em brião das 104 tabelas espe
ciais que persistiram  até 1985 e significaram  o desvio do modelo de adm inistração 
de pessoal im plantado pelo  DASP.

Esse m odelo se estendeu também à área de m aterial, através da tentativa de 
sim plificação e de padronização da compra de material de consum o e  material 
perm anente e ao orçam ento usado como plano adm inistrativo. Com o já  m enciona
do anteriorm ente, esta etapa visava a uma revisão da estrutura da Adm inistração 
Pública Federal e a uma atualização de sistem as e métodos governam entais, confi
gurando a im plantação do  que denom inam os em  artigo anterior^4* de “ modelo 
clássico” da Adm inistração Pública brasileira.

™  Gi!en°  F~ Evolução do  Estado c  Reform a A dm inistrativa. B rasília, SEDAI», 1987
n  ' i  » • n-  . , *nz . ' Ref or ma A dm inistrativa Federal: passado c presente. Revista de  Administração  
Publica, Rio de Janeiro, 8(2):22-75, abr/jun  1974.

(4) M A R C ELIN O  G ileno F. M odernização A dm inistrativa na Educação. Revista tle Administração Pública, 
Rio de  Janeiro (5 ):9 8 -141,1981. Edição extra.
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Esse impulso reform ista entrou em colapso após 1945, com  a queda do “ Es
tado N ovo” , regime autoritário im plantado por Cletúlio V argas cm 1937. Somente 
sete anos mais tarde — em  1952 — esboçou-se um novo ciclo, que se estendeu por 
dez anos, durante os quais se realizaram  estudos e se elaboraram  projetos que não 
chegaram , entretanto, a se concretizar.

Foi também a partir da segunda metade da década de 50 que com eçou a se 
configurar um projeto nacional de desenvolvim ento. A inda que tenham ocorrido, 
anteriorm ente, outras tentativas de m elhoria da ação püblica, foi a partir desta 
época que se constatou a profunda ineficiência do instrum ental adm inistrativo que 
pretendia respaldar a ação cen tralizadora do  Estado brasileiro. A medida objetiva 
a reorganização geral dos serviços públicos para o cum prim ento de m etas ambi
ciosas em  term os de prazos e resultados. Essa nova consciência de ação governa
mental surge com a “ década de desenvolvim ento”  (1950), proposta pela O N U  e 
tão bem sim bolizada no Brasil pelo  G overno Juscelino Kubitsckek e seu Plano de 
Metas (1955 -  1960).

3 - 0  M ODELO DE “ ADM INISTRAÇÃO  PARA O 
DESEN V O LV IM EN TO ”

O  “ m odelo c lássico” de adm inistração foi, praticam ente, substituído a partir 
de 1964. Nessa época, consolidava-se o  modelo cham ado “ adm inistração para o 
desenvolvim ento” 5̂), voltado fundam entalm ente para a expansão da intervenção 
do Estado na vida econôm ica c social e para a descentralização das atividades do 
setor público, tendo como prem issas básicas a substituição de funcionários esta
tutários por celetistas (hoje apenas 20%  dos servidores públicos federais são es
tatutários; 80% são, portanto, celetistas) e da  criação de entidades da Adm inistra
ção descentralizada para a realização da  intervenção econôm ica do Estado.

A tentativa de m odernização do aparelho do  Estado, especialm ente a partir 
d a  década de 60, teve com o conseqüência a m ultiplicação de entidades da Admi
nistração Indireta (descentralizada): fundações, em presas públicas, sociedades de 
econom ia mista e autarquias. A expansão e a m ultiplicação de novos centros da 
A dm inistração Indireta buscava m aior agilidade e flexibilidade de atuação dessas 
entidades, m elhor atendim ento às dem andas do Estado e da sociedade, facilidade 
de aporte de recursos e , naturalm ente, facilidade de recrutam ento, seleção e remu
neração de pessoal.

Em sua m aior parte, essas entidades eram  pessoas ju ríd icas de d ireito  priva
do  (cerca de 55% ), fundações ou sociedades cíveis ou concessionárias do setor 
público. Este fato dem onstra que, basicam ente, o Estado estava procurando a fle
xibilidade que a legislação com ercial e civil proporciona e que a legislação do D i
reito A dm inistrativo não tem para prom over sua própria descentralização.

(5) M A R C ELIN O , G ileno F. G overno, bnagem esociedade. Brasflia, FU N C E P, 1988.
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Registrou-se, também, até certo  ponto, uma expansão da A dm inistração Di
reta (centralizada) fundam entalm ente através do  desm em bram ento de M inistérios. 
Mas, sem dúvida, predom inou no m odelo o crescim ento da A dm inistração Indireta 
a tal ponto que existe hoje uma dicotom ia entre o Estado tecnocrático e moderno, 
representado pelas entidades da A dm inistração Indireta e o Estado burocrático, 
formal c defasado que é o Estado da A dm inistração Direta.

Somente em 1967, e com base nos estudos anteriores, foi editado o Decre- 
to-Iei n- 200<õ>, introduzindo profundas alterações na organização e funciona
mento do  Estado Adm inistrativo legado pela II República.

A filosofia básica para atingir os objetivos pretendidos era , inicialm ente, a 
adoção de vigorosa “ política de  descentralização em  três planos” : dentro dos qua
dros da A dm inistração Federal; da A dm inistração G overnam ental para a órbita 
privada; e da U nião para os governos locais.

Nesse contexto, a edição do  Decreto-lei n- 200 representou, sem dúvida, um 
segundo momento importante dentro das tentativas de Reform a Adm inistrativa 
prom ovidas pela A dm inistração Pública brasileira ao estabelecer uma nova abertu
ra conceituai, perm itindo acelerar um processo de adaptação da máquina adm inis
trativa para tom á-la mais eficaz, especialm ente através da  expansão  da  Adm inis
tração Indireta.

Note-se bem que o entendim ento não é de  que o D ecreto-lei nO 200 propi
ciou o desenvolvim ento de um program a oficial de Reforma Adm inistrativa bem- 
sucedido e sim  de que aquela norm a legal facilitou o processo de  m udança cm an
dam ento, na medida em que estabeleceu alguns preceitos adequados à evolução da 
A dm inistração Federal. A partir de sua im plem entação, consolidou-se o novo mo
delo  de “ adm inistração para o desenvolvim ento” que m arcou até hoje a evolução 
da A dm inistração Pública brasileira.

Ao contrário  das tentativas anteriores de Reforma A dm inistrativa marcadas 
por um sentido de condução do processo e pelas tentativas de soluções g lobais, o 
Decreto-lei n- 200 constituiu-se mais em um plano indicativo ou carta de inten
ções, estabelecendo conceitos c princípios, do  que em um a norma determ infstica.

4 -  A BU SCA  DO N O V O  M ODELO

O  Brasil, cu ja abertura política remonta ao início do  G overno Ernesto Geisel 
(1974), está no meio de um processo de m udança política, econôm ica, social e 
institucional. Desde 1985, com  a ascensão ao poder do Governo C ivil, iniciou-se 
um período de transição política que teve com o marcos dc referência a convoca
ção de uma Assem bléia Nacional C onstituinte (e a conseqüente elaboração dc uma 
nova C onstituição prom ulgada em outubro dc 1988) e a eleição direta para Presi
dente da República.

(6) B R A SIL . D ecreto-lei rí- 2 0 0  de  25  de  fevereiro  de  1967. B rasília, Senado Federal, 1970.
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É desnecessário ressaltar que todas as m udanças propostas (reform a consti
tucional, descentralização e privatização) terão um impacto considerável na es
trutura e funcionam ento da adm inistração central e descentralizada.

A o assum ir o poder, em  março de 1985, o G overno Civil tomou a prim eira 
medida de reform a adm inistrativa ao designar um M inistro Extraordinário para 
Assuntos de A dm inistração que passou a supervisionar o antigo D A SP. Uma série 
de propostas visando racionalizar e d ar m aior austeridade aos serviços públicos 
foram elaboradas.

Em 31 de ju lho  de 1985, foi instalada, no Palácio do  P lanalto , a Com issão 
G eral do Plano de Reforma A dm inistrativa. Essa Com issão era subdividida em 
Câm aras que passaram a a tuar em projetos específicos de avaliação da Adm inis
tração Pública Federal e de definição de d iretrizes para áreas prioritárias, com o a 
própria organização da A dm inistração Federal, a área de  recursos hum anos, ou, 
ainda, a inform atização do setor público.

A Com issão de Reform a A dm inistrativa trabalhou, intensam ente, de agosto 
de 1985 a fevereiro de 1986. Em 28 de fevereiro, porém, data de lançam ento do 
Plano Cruzado (plano de estabilização econôm ica) o G overno tomou consciência 
de que precisaria, de  certa forma, dar m aior velocidade e antecipar os seus traba
lhos. Foi a partir de março de 1986 que se  com eçou a pensar nesse processo de 
Reforma Adm inistrativa a ser desenvolvido nos próprios órgãos que o apoiariam  e 
o executariam .

Somente 6 meses depois, em  setem bro de 1986, surgiram  as prim eiras medi
das efetivas de desenvolvim ento do program a de reforma. Conform e consta das d i
retrizes estratégicas aprovadas em Exposição de M otivos (E .M .) de  setem bro de 
1986, o program a de reform a tinha três objetivos fundam entais: racionalização das 
estruturas adm inistrativas, form ulação de uma política de  recursos hum anos e 
contenção de gastos p ú b lico s^ .

Assim, do  ponto de  vista de estrutura havia o objetivo de fortalecer e moder
nizar a A dm inistração D ireta a partir do diagnóstico de que houve uma fuga ou 
“ escapism o” para a cham ada A dm inistração Indireta po r m otivos justificados ou 
não. T entou-se, mais uma vez, fortalecê-la, de certa forma voltando-se às raízes 
do modelo “ clássico” de adm inistração. Partiu-se, com o conseqüência, para a 
tentativa de se  reverter o processo de crescim ento da A dm inistração Indireta e de 
se reduzir o número de órgãos e entidades superpostos ou duplicados. Foi e labo
rada uma prim eira versão da  Lei O rgânica da Adm inistração Pública Federal, que 
substituiria o  Decreto-Lei n- 200.

Do ponto de vista dos recursos hum anos, havia um claro objetivo de valori
zação da função pública e de renovação dos quadros. A SED A P, através da insti

(7) B R A SIL . Exposição de m otivos s/n , de 3 de  setem bro de  1986. Diário Oficial da  República Federativa do 
B rasil. B rasília, 4  de  setem bro de  1986.

R. Serv. Públ. B rasília, 117(2): 105-116, set./dez. 1989 109



A D M IN ISTR A ÇÃ O  PÚBLICA BR A SILEIRA

tuição de um a nova Secretaria de Recursos Hum anos e da  FU N C EP — Fundação 
Centro de  Form ação dos Servidores Públicos, desenvolveria o  pessoal do setor 
público, especialm ente através da EN A P -  Escola N acional de A dm inistração Pú
b lica e  CEDAM  — Centro de D esenvolvim ento da A dm inistração Pública. Este 
prom overia o treinam ento e reciclagem  dos serviços públicos a serem eventual
mente rem anejados. A  EN A P, por sua vez, se  encarregaria de form ar quadros de 
carreira e novos quadros de dirigentes do  setor público.

Existia, ainda, o objetivo de  se prom over a avaliação do  desem penho do ser
vidor, através da  institucionalização do  sistem a do m érito, graças ao novo Plano 
de  C arreira, ao Estatuto do Funcionalism o Público e a um  Plano de Retribuições.

A lgum as das m edidas mais im portantes desenvolvidas nesse período de re
forma foram  as seguintes:
Julho 1985 -  D esignação, pelo  Presidente Sam ey, de uma Com issão Geral 

de  Reform a da  A dm inistração Pública® .
Setem bro 1986 — C riação da SEDAP<9> — Secretaria de A dm inistração Pública, 

vinculada à Presidência da R epública, como órgão coordena
do r do processo e da ENAPO0) -  Escola N acional de  Adm i
nistração Pública para form ação de novos quadros dirigentes 
do setor público.

Setem bro 1986 — Institucionalização do program a de reform a através da criação 
do G rupo Executivo de Reforma da A dm inistração Pública- 
GERAPOD, um colegiado com posto de 5 M inistros.

N ovem bro 1986 -  Extinção de 8 estatais, entre as quais o poderoso B N H  — B an
co Nacional de H abitação e assinatura do  D ecreto-Lei n9 
2.300<,2> que regulam entava o processo licitatòrio no  setor pú
blico.

Novembro 1986 — Extinção de 37 órgãos de  diversos M inistérios, em  sua m aioria 
colegiados, por desnecessários ou perda de finalidade.

O utubro 1987 — O  Presidente S am ey  divulga o plano de carreiras do  Serviço 
Civil da  União03).

Pode-se resum ir a atuação da SED A P no período m encionando que ela  teve 
relativo sucesso em iniciativas de reform a com o a im plantação da EN A P e alguns

(8) B ^ n Y ^ I - d c T g o s tó d ^ l i^ S  ^  31 dejU lh°  dC ’ 985'  DiàrÍO ° f id a !d a  Reptíblica Federativa do Brasil.

(9) 5 * t e t e S ^ 1 9 8 6 ^  Setembr° dC 1986‘ D Í â r i °  0yJC“ /da RcPÚblÍca Fcderativa d0 Bra-
( ' 0) PiK B rásília^?0'dc s e t e m b r o 986?* Se'em br°  de 0 f b M i *  RePÚIÍCa Fedcraliva d°

(U) B^iL Bn^fH M d e Se‘embr° de ° fid a l *  Repiib'ica Fcdera,iva do
(12) B R A SIL . D ecreto-lei n? 2 .300 , de 21 dc  novem bro dc 1986. Diário Oficial da R epública Federativa do 

Brasil. B rasília, 22 de novem bro dc 1986.
(13) BR A SIL. D ecreto-lei n? 2 403, de 21 dc outubro  dc 1987. Diário Oficial da República Federativa do 

Brasil. B rasília, 22  de  outubro  de 1987.
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instrum entos na área de serviços gerais. A ssim , a im plantação da “ mala ofic ia l” , 
uma espécie de correios que distribuem  a correspondência oficial entre os órgãos 
sediados em Brasília e o  SEN A PR O , um sistema centralizado para a  classificação 
e “ follow -up”  de arquivos oficiais são exem plos de novas iniciativas de racionali
zação. Da m aior im portância foi o  desenvolvim ento do  Cadastro N acional do  Pes
soal Civil -  C N PC (I4> -  um instrum ento essencial para a reforma do  Serviço Civil.

A SED A P não teve sucesso, no entanto, no desenvolvim ento de uma nova 
política de recursos hum anos. Na realidade, nesta área, cujos princípios básicos 
foram prom ovidos pela SED A P e aceitos pelos legisladores constituintes sob a 
forma de um regime ju ríd ico  único e um sistem a de carreiras (ingresso, desenvol
vim ento, classificação, prom oção e rem uneração), está quase tudo por fazer ainda.

5 -  UMA B R E V E  A V A LIA Ç Ã O

A avaliação das tentativas de m udanças realizadas até o  presente momento 
dem onstra a insuficiência dos processos de Reforma A dm inistrativa, pelo menos 
em term os de  m elhoria de eficiência da ação pdblica. A conteceu, sim , em  todo o 
período, uma transform ação profunda na A dm inistração Pública brasileira, inclu
sive gerando novos instrum entos para alguns setores da ação pública, sem que pa
ra este fato houvesse m aiores contribuições dos órgãos responsáveis pela Reforma 
A dm inistrativa. Consideram -se, nesse caso, po r exem plo, as m edidas adotadas 
pelo G overno Federal em  relação à intervenção na área econôm ica e que determ i
naram a criação da PE T R O B R Á S, ELETRO BRÁ S, TELEB R Á S c uma série de 
em presas públicas c sociedades de econom ia m ista, instrum entos estes que, de  um 
modo geral, se têm  mostrado adequados na consecução dos objetivos a eles atri
buídos.

V erificou-se, po is, um processo de  m udança adm inistrativa bastante intenso, 
mas que ocorreu de forma mais ou m enos espontânea, prom ovendo-se a descen
tralização de atividades através da criação de entidades da  A dm inistração Indireta 
como sociedades de econom ia mista, fundações e em presas públicas, buscando-se 
uma eficácia m aior na ação governam ental, com reduzida orientação em um con
texto mais am plo de desenvolvim ento geral da A dm inistração Federal. O  problema 
é que este processo não-dirigido tendeu a gera r distorções cm termos de  com pati- 
bilizaçao setorial, além  de nem sem pre atender aos aspectos de eficiência/custos.

Portanto, as Reform as A dm inistrativas oficiais, prom ovidas até hoje, apre
sentam  grandes inadequações em  face da realidade, diagnosticadas em  pesquisa 
realizada pelo A utor em 1989^15) e  que poderiam ser resum idas em  três aspectos:

-  elaboração segundo m odelos ou concepções de racionalidade não-ajustá- 
veis à realidade brasileira;

(14) BR A SIL. D ecreto n- 93 .213, de  03 de  setem bro de  1986. Diário Oficial da  R epública Federativa do 
Brasil. B rasília, 04  dc setem bro de  1986.

(15) M A R C E LIN O , G ileno F. M odelo conceitua!de sistema educacional. Fortaleza, IOCE, 1989.
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— atuação preferencial sobre os m eios, não estando direcionadas para o  ob
je tivo  de instrum entação das políticas do setor público;

— falta de uma concepção de estratégia que perm itisse a viabilidade de pro
je to s de acordo com  políticas de superação de resistências, acom odação de 
conflitos, adequação aos recursos disponíveis e determ inação de finalida
de no tempo.

É im portante ressaltar o fato de que os momentos mais significativos de or
ganização do  Estado brasileiro ocorreram  sem pre sob o  patrocínio de  sistemas 
autoritários de governo, por isso mesmo distantes da  participação e do  controle da 
própria sociedade. Foi assim nos prim órdios de nossa organização com o Nação, 
sob a tutela do  sistema adm inistrativo português e tem continuado assim  no perío
do mais m oderno de nossa história: a Reforma Adm inistrativa do  Estado N ovo e a 
do D ecreto-lei n- 200 , ao final do  G overno C astello  Branco.

A Reform a de 1936, aprovada pelo C ongresso Nacional, surgiu sob a égide 
da C onstituição de 1934, elaborada no  G overno Provisório de  G etúlio Vargas 
(que convocara a A ssem bléia C onstituinte em  nome da  “ ordem  revolucionária” ).

A época, o quadro institucional caracterizava-se pelo  conflito  entre o Exe
cutivo e o Legislativo e pela ausência de partidos nacionais e de forças sociais or
ganizadas. O  agravam ento das tensões eclodiu um  ano depois, com  o golpe que 
implantou no País o Estado Novo. Assim o placet do  C ongresso N acional não reti
rou da Reform a de 1936 o  estilo  autoritário já  que exprim iu, na realidade, a von
tade do  G overno Provisório.

A Reform a de 1967 teve caráter nitidam ente im positivo. V alendo-se dos po
deres extraordinários conferidos pelo A to Institucional n- 4 /6 6 , o então  presidente 
C astello Branco editou o Decreto-lei n- 200, de 25 de  fevereiro daquele ano. Cu
riosam ente, naquela data, o  Congresso N acional já  havia prom ulgado a Nova 
C onstituição (24.01.67), que pôs termos aos poderes extraordinários originários da 
Revolução de 1964. Mas a Carta só entrou em vigor a 15 de março do ano se
guinte.

Embora produto do autoritarism o dos governos m ilitares que dom inaram  o 
período revolucionário (1964/1984) a Reform a de 1967 representou um grande 
avanço no sentido de aperfeiçoam ento, de m odernização do  serviço público em 
nosso País. N a observação do Prof. C retella  Júnior<16) “ a Reform a Adm inistrativa 
visando, a d  literam , a tingir de imediato a órbita  federal, acabou influindo sobre as 
dem ais esferas da Federação, sendo com o que uma verdadeira constituição fede
ral, em m atéria adm inistrativa. D a í sua progressiva extensão ao  âm bito dos Esta
dos, dos M unicípios e do D istrito Federal” .

O  atual processo de Reforma Adm inistrativa sofreu três sérias restrições ao 
seu desenvolvim ento: o fato de ser executado cm um momento de transição demo

(16) C R E T E L L A  Júnior, J. Reform a Administrativa Brasileira. Apresentação. Rio de Janeiro, Forense, 1985.
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crática, em  am biente de conflito  Executivo x Legislativo e , especialm ente, em  um 
perfodo pré-constituinte<17). A s prim eiras m edidas e atos legais da  R eform a são 
baixados pouco antes (setem bro de 86) e  logo depois (novem bro de 86) das ele i
ções para a A ssem bléia N acional C onstituinte. E  as novas m edidas só acontecem  
quase um ano depois (outubro de 87), aguardando as definições constitucionais.

Na realidade, o atraso dos trabalhos constitucionais deixou não só a Nação 
mas também o processo de reform a em  “ suspense” . Apenas para c itar alguns 
exem plos, as interm ináveis discussões em relação ao m andato do  Presidente e ao 
Sistem a de  G overno impossibilitavam  decisões sobre as etapas da reform a e orga
nização do  Poder E xecutivo, ou ainda, a formulação de  uma nova Lei O rgânica da 
Adm inistração Pública Federal.

Em conseqüência, o processo de Reform a da “ N ova R epública”  adotou uma 
estratégia gradual: desenvolveu instrum entos que perm itissem  um  m elhor conhe
cimento ou gestão dos sistem as já  existentes como os cadastros de  estrutura e do 
servidor público, bancos de dados essenciais a qualquer propósito futuro de inter
venção cirúrgica no aparelho estatal. O u, ainda, se  propôs a “ lim par o terreno” 
em  áreas só indiretam ente afetadas pela N ova Constituição, como a área de  capa
citação de recursos humanos.

Em outras áreas, com o a de  “ Sistem a de C arreira” , assumiu o risco  de  te r de 
se adaptar, posteriorm ente, aos novos dispositivos constitucionais que asseguras
sem, por exem plo, a sindicalização e  o d ireito  de  greve.

A ssim , a m udança ansiosam ente esperada dos padrões de funcionam ento e 
das estru turas da  nossa adm inistração pública extravasou o tempo m eram ente téc
nico e transform ou-se em  am bicioso projeto de m udança política e cultural, que 
ultrapassará o  atual período presidencial e in teressa a toda a sociedade. E la assu
me im portância fundam ental para a A dm inistração Pública Federal quando se pro
põe, inclusive, a m udanças no  sistem a político.

6 -  PER SPEC TIV A S I>A ADM INISTRAÇÃO  PÚBLICA BR A SILEIR A

A  proposta de reform ar o Estado federal brasileiro é um consenso nacional. 
Em verdade, consta da plataform a de todos os candidatos à Presidência da Repú
blica tal a consciência da atual situação do  Estado brasileiro. A noção de  que o 
Estado se expandiu exageradam ente e invadiu todos os setores da  vida produtiva 
nacional e , mais que isso, se exauriu  financeiram ente, tom a im prescindível e ina
diável uma Reforma do Estado.

Mas, evidentem ente, uma reform a global com o foi tentada antes não é viável 
política e  tecnicam ente. D aí a escolha de  áreas prioritárias. Isto é particularm ente 
verdadeiro no caso do serviço civil. A tradição e a extensão do clientelism o políti-

(17) M A RCELIN O , G ilcno F. Governo, bnagem e  sociedade. B rasília, FU N C E P, 1988. 
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co do serviço civ il, a  falta de  tradição e do  sistem a de m érito, o corporativism o e  o 
patriarcalism o im pregnados na classe dirigente e as iniqüidades do sistem a de re
m uneração de servidores públicos são os obstáculos que só podem  ser superados 
com m uito tem po e vontade política. N o caso da rem uneração, isto requereria uma 
grande quantidade de dinheiro que não está  disponível com  a atual situação de 
exaustão das finanças públicas. A única m aneira prática de conseguir um grau re
lativo de  pagam ento equitativo seria aum entar os salários dos servidores que estão 
agora em desvantagem . Imaginem o custo  para o T esouro quando há  defasagens 
entre categorias funcionais do mesmo grupo ocupacional de até 900% .

D e propósito , descrevem os com  mais detalhes os problem as do  Serviço Civil 
brasileiro  por entenderm os que reside a í  o ponto focal para uma R eform a do  E sta
do brasileiro.

Reforma do  Estado no âm bito do  futuro G overno, a se in iciar em março de 
1990, terá , de fato , apenas duas áreas de interesse: os problem as de adm inistração 
do pessoal civil e os dem ais problem as, sendo que o êxito  de  um a futura reform a 
vai depender, fundam entalm ente, do teo r e da profundidade das soluções refor
m istas que se mostrarem política e tecnicam ente viáveis para  a adm inistração de 
pessoal.

A reform ulação da filosofia, estruturas e procedim entos gerenciais da adm i
nistração do  pessoal civil deve, portanto, te r com o preocupação central conhecer, 
desenvolver, im plantar, sustentar e  consolidar m edidas e providências indispensá
veis para que o  Serviço Público Federal possa responder com  m elhores níveis de 
eficácia e de eficiência às dem andas e aspirações da sociedade brasileira.

Nesse sentido , a reform a deverá estar vinculada ao papel da  adm inistração 
pública no processo de desenvolvim ento nacional e  no futuro govem o, que está 
po r ser definido, devendo, conseqüentem ente, se  subordinar a propósitos e  objeti
vos inspirados nas caracterfticas do  problem a brasileiro  e  não na busca de racio
nalidade interna, tradicionalm ente expressa em  termos de  eficiência operacional 
como sistem a do  mérito, normas éticas, direitos e deveres, im parcialidade, neutra
lidade, etc.

A mudança de ênfase constitui mais do  que uma opção inspirada nos aca
nhados sucessos das reformas anteriores, um a diretriz fundam ental no futuro G o
vem o que deverá, gradualm ente, criar as bases de um a nova nação e  um  novo 
Serviço Público.

A m agnitude do  esforço reform ista, conform e analisado, não deve ser subes
tim ada pois datam  da  década de 30 os trabalhos pioneiros de reform ulação da  área 
de pessoal. A pesar das inúmeras tentativas em preendidas com  esse propósito , não 
há como negar o distanciam ento entre intenção e resultado.

Na realidade, os problem as do  serviço público brasileiro , na atualidade, se 
situam em três planos, todos eles profundam ente necessitados de decisão e vonta
de política. D e um lado, as questões de  com portam ento, com  distorções longa
mente enraizadas no próprio caráter nacional; de  outro, os problem as d e organi
zação, divisão e funcionam ento, resultantes da  profunda sim etria e  padronização
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das soluções form ais; finalm ente, há  muitas áreas de mero form alism o e muitos 
equívocos resultantes da  falta de  criatividade e inovações, facilitando a im porta
ção e transplante de idéias, que acabam  disfuncionais.

No prim eiro caso , é im portante registrar a falta de credibilidade que acom 
panhou, com  raríssim as exceções, os planos e decisões do  G ovem o; a falta de 
senso de m issão e de com prom isso com  resultados que tem  sido quase sem pre au
sentes ou m uito vagos; a  abulia da grande m assa de servidores, acom odada pela 
ausência de cobranças e de exigências e a predom inância das soluções paternalis
tas incentivadoras das ineficiências.

No segundo caso, é visível o monum ental volum e de leis, decretos e porta
rias com  força norm ativa e prescriMva sobre os diversos assuntos de adm inistra
ção; o baixo nível de  atuação operacional, denunciando o  despreparo de um núme
ro significativam ente grande de pessoal; a uniform ização e padronização de solu
ções funcionais e estruturais abrigando ou revelando quase nenhum a seleção entre 
recursos disponíveis e finalidades; o globalism o das iniciativas de m udança que 
pretendem  m udar “ tudo de  uma vez”  como se todos os problem as fossem  igual
mente im portantes; a desfiguração dos regim es ju ríd icos (Estatuto x CLT) pela 
universalização das vantagens e pela redução das responsabilidades e o desin te
resse pela noção de custos, gerando uma m ultiplicidade de m eios e formas de des
perdício e paralelismo.

Finalm ente, como agregado das situações anteriores, há problem as no servi
ço  público  federal com o a grande distância entre o  que se discute e  o que se faz; o 
visível equívoco ao se investir em  facilidade de  e para treinam ento na presunção 
de resolver problem as de  recrutam ento e seleção de pessoal; a descaracterização 
dos concursos classificatórios que acabam  p o r escalonar todos ao longo do  tempo; 
o desvirtuam ento dos processos de enquadram ento que na m aior parte dos casos 
servem  como instrum ento de  legitim ação de  situações, insustentáveis funcional
mente; a inflexib.ilidade gerada pelos quadros de  lotação que descaracteriza o pro
cesso de  planejam ento e controle de  recursos hum anos; o uso m uito freqüente da 
expansão da  estrutura adm inistrativa para resolver problem as de m elhoria salarial; 
a orientação das medidas de reform a com o se o Poder Executivo fosse toda a A d
m inistração Pública; a paridade salarial entre os Poderes e , nestes, entre posições 
e funções não necessariam ente análogas.

Este, em linhas m uito gerais, é o “ quadro clín ico”  da adm inistração geral e 
de pessoal do  G overno Federal nos dias atuais que pode serv ir de redim ensiona
mento e de  ponto de partida para uma nova proposta de R eform a do  E stado, ur
gente e inadiável, a ser implementada pelo  novo G ovem o dem ocrático.
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